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	      P r e f e i t u r a M u n i c i p a l  d e  I t a n h a é m

Estância Balneária

Estado de São Paulo



Lei Nº 3.722, DE 20 DE SETEMBRO DE 2011 

“Acrescenta e altera dispositivos da Lei nº 3.197, de 15 de dezembro de 2005, que cria o Conselho Municipal de Entorpecentes, e dá outras providências”.

JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 1º da Lei nº 3.197, de 15 de dezembro de 2005, fica acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

 “Art 1º - ................................................................

................................................................................................................

 Parágrafo único - O Conselho Municipal de Entorpecentes ficará vinculado à Secretaria do Governo Municipal, que fornecerá o apoio técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento.” (NR)

Art. 2º - O art 4º da Lei nº 3.197, de 15 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 4º - O Conselho Municipal de Entorpecentes será composto pelos seguintes membros, designados pelo Prefeito Municipal:

 I - 1 (um) representante de cada uma das Secretarias Municipais a seguir indicadas:
    a) Secretaria de Educação, Cultura e Esportes;

    b) Secretaria de Habitação e Assistência Social;

    c) Secretaria de Saúde;

    d) Secretaria dos Negócios Jurídicos;
 II - 1 (um) representante da Câmara Municipal de Itanhaém;

 III - 1 (um) representante da Polícia Militar do Estado de São Paulo, escolhido entre os integrantes do PROERD - Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência;

 IV - 1 (um) representante da Polícia Civil, indicado pelo Delegado Titular da Delegacia de Investigações sobre Entorpecentes - DISE;

 V - 1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

 VI - 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil - 83ª Subseção de Itanhaém;
VII - 3 (três) representantes de entidades da sociedade civil organizada, sem fins lucrativos, preferencialmente voltadas à prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes.

 § 1º - A cada membro titular do Conselho Municipal Entorpecentes corresponderá um suplente.

 § 2º - Os representantes de que trata o inciso I, e seus respectivos suplentes, serão indicados pelos titulares das Secretarias representadas.

 § 3º - Os representantes de que tratam os incisos II a VI, e seus respectivos suplentes, serão indicados pelas respectivas instituições que representam.

 § 4º - Os representantes de que trata o inciso VII serão escolhidos em Assembléia Geral, especialmente convocada para esse fim pelo Poder Público Municipal.

 § 5º - As funções de membro do Conselho não será remuneradas, sendo, porém, consideradas de relevante serviço público.” (NR) 

Art. 3º - Fica revogado o inciso VII do art. 3º da Lei nº 3.197, de 15 de dezembro de 2005.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 20 de setembro de 2011.




                                      JOÃO CARLOS FORSSELL






                         Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio. Proc. nº 6.753/2011
Projeto de Lei de autoria do Executivo.

Departamento Administrativo, em 20 de setembro de 2011.

     DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
       
                                                  Secretário de Administração
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